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    O que acontece com os humanos também acontece com os animais: todos têm o mesmo fim. Como morre um, assim morre o outro; e todos eles têm o mesmo espírito. De modo que o homem não tem nenhuma superioridade sobre os animais; tudo é vão. (Eclesiastes 3:19)




    Albert Einstein encontrou-se com várias crianças que lhe dirigiram algumas questões. Entre as perguntas feitas, a que mais gostava era a seguinte: O que é um animal? Einstein respondeu: “Bem, nós chamamos algo de animal que tenha certas características: que se alimente, seja descendente de pais a eles semelhantes, que cresça, que se mova por si mesmo, que morra quando seu tempo chegar, o verme, a galinha, o cão e outros”. E sobre humanos? Pensem desta forma e decidam por vocês mesmos se esta é a maneira natural de encararmos nós mesmos como animais.




    Albert Einstein
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    PREFÁCIO




    Vivemos em um mundo cada vez mais enfadonho. O riso espontâneo, a elegância e até mesmo um leve toque de ironia tornaram-se raros. Quando lembro dessas qualidades, as quais considero sedutoras no ser humano, lembro da Dra. Silvia Saborita, que conheci em um dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito - CONPEDI, o qual congrega os nossos colegas dos Programas de Pós-Graduação em Direito de todo o país. Pessoas sempre muito preparadas e inteligentes circulam nesses espaços. Entre tantas pessoas de grande valor, tive a oportunidade de dialogar com a autora do livro ora apresentado, que tornou nossas rodas de conversa mais leves, mesmo sendo assunto predominante o passado e o futuro da Ciência do Direito.




    De lá para cá tenho tido a felicidade de cultivar essa valiosa amizade, a que atribuo o honroso convite da autora para participar como membro titular da banca da sua tese de doutorado.




    Vencida com brilho a etapa de defesa, a Dra. Sílvia Saborita me prestigia agora com a missão de apresentar seu livro decorrente da sua tese, intitulado “O cidadão transnacional, direito à informação ambiental e aos indicadores socioambientais”.




    Trata-se de obra valiosa e atual. Valiosa porquanto chama atenção para a necessidade de se promover a cidadania não somente no âmbito local, como também regional, nacional e transnacional em torno de direitos comuns. É atual porque chama atenção para uma das principais pautas do momento, que é a do meio ambiente, patrimônio de todos os habitantes do Planeta Terra.




    No livro a autora põe em relevo a necessidade de se garantir acesso facilitado a todas as operações dos governos e de corporações que produzam impactos no meio ambiente e que possam trazer dano para a qualidade de vida dos seres humanos, dependentes que são de um meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Para a jurista, a informação é um bem precioso para garantir a participação segura e consciente de todos os cidadãos nos processos decisórios que tenham como objeto qualquer intervenção na natureza. Está segura de que é um grande risco subtrair a cidadania do processo de participação do processo decisório ambiental, uma vez que são justamente os cidadãos que sofrerão impactos perversos de decisões equivocadas, independentemente das motivações.




    Esse processo de participação da cidadania deve ser facilitado pelo cumprimento de legislações nacionais já existentes ou pela aprovação de novas regulamentações e através do respeito às diretrizes traçadas por acordos, tratados e convenções internacionais, a exemplo daquelas estabelecidas pelo Tratado de Aarhus, que versa sobre acesso à informação, participação do público no processo de tomada de decisão e acesso à justiça em matéria de ambiente.




    Para que tudo isso se consolide é necessário chamar atenção para a temática ambiental, destacar os principais obstáculos enfrentados para a construção de um mundo em que o meio ambiente seja levado a sério e posteriormente buscar as alternativas para encontrar um novo caminho, que é o da convivência civilizada dos seres humanos com a natureza. Sendo assim, os indivíduos precisam estar informados através de mecanismos facilitados previstos na própria legislação. Essas informações devem estar calcada em dados compreensíveis com a indicação dos riscos diante de determinadas tomadas de decisão.




    Todo esse processo demonstra a importância não somente do direito à informação, do direito de ser informado de forma adequada e com base em notícias verdadeiras, mas também de buscar informações, garantindo com isso uma gestão realmente democrática da plataforma ambiental, que não deve estar subordinada aos interesses de determinados governos, mas sim aos dos cidadãos que serão afetados de modo imediato e mediato.




    A pauta ambiental para a Dra. Sílvia Saborita é global, mas também é local, daí porque defende a educação ambiental. Educação pressupõe preparo dos cidadãos. Esse é o futuro.




    Com seres humanos informados, educados e com capacidade de intervenção crítica por meio do acesso a informações corretas e verdadeiras é certo que construiremos um mundo efetivamente sustentável.




    Boa leitura.




    PAULO ROBERTO BARBOSA RAMOS




    Professor Titular Doutor e Coordenador do PPGDIR/UFMA


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A informação é instrumento vital para a tomada de decisões. Ela constitui o norte pelo qual indivíduos, empresas e estados traçam metas e assumem riscos diante do futuro incerto. Esta ação é essencial nos processos decisórios em que o meio ambiente esteja envolvido, pois se deve ter ampla clareza das possibilidades e atitudes a tomar. Por esta razão, as conferências e tratados do meio ambiente dão ênfase à importância na transmissão de informações e dados, cada vez mais precisos e claros, para que se tenha plena percepção dos elementos naturais envolvidos em alguma atividade ou ação humana. Não se trata apenas de cumprir o que esta ou aquela norma determina, mas sim trazer a lume as características essenciais do lócus em que se objetiva iniciar a atividade ou mesmo se as autoridades locais não decidiram manter a área sem nenhuma espécie de intervenção antrópica.




    Na atualidade, a dificuldade em tomar posições está na precariedade das informações e de como os dados são colhidos. É certo que o homem atingiu determinado grau de tecnologia que o permite vislumbrar determinados acertos. Isto é crucial para o ambiente, pois as decisões equivocadas podem gerar situações em que seja impossível retornar o local ou área ambiental ao seu status quo ante.




    As decisões são tomadas e o futuro é calculado em bases estimadas. Não se sabe ao certo o alcance de determinados atos, o uso de certos elementos, mesmo os que estão inativos na natureza, ou ainda aqueles cuja manipulação possam acarretar surpresas intoleráveis ao próprio ambiente. Para isso não há solução em curto prazo. O que se permite vislumbrar hoje pode ser negado no futuro e comprovado o impacto ou mesmo revelado ser inócua ao ambiente a atividade.




    A gestão da informação pode ocorrer para públicos diversos. Existem várias formas em se tratar e divulgar dados. A comunicação, seja pública ou privada, por meio de seus respectivos agentes, deve ser efetivada por razões e objetivos determinados ou não. É certo que há exigências legais em torno da publicidade, pois o homem deve ser esclarecido acerca do que o uso do meio ambiente, em determinadas situações, pode provocar. Prova disto é que a humanidade absorveu grande parte dos recursos ambientais, e os biomas existentes hoje revelam-se desprovidos da exuberância ou mesmo de uma cobertura próxima ao encontrado antes da ocupação humana desenfreada, sobretudo na faixa litorânea do país, a exemplo da Mata Atlântica, que remanesce a menos de 5% do que antes existia.




    É fato que toda pesquisa deve ter uma restrição, caso contrário seu autor se perderia no tratamento dos inúmeros assuntos entabulados. Neste trabalho se enfocará o tratamento dado a esse direito fundamental e o objetivo das informações relacionadas ao meio ambiente, com enfoque na legislação atual e na realidade do SINIMA, Sistema Nacional de Informações do Meio Ambiente, criado especificamente para essa finalidade, e em como ocorrem o processamento de dados e os mecanismos de divulgação e ou exibição deles.




    Aqui também se estudará como a governança global, por meio das organizações regionais, nacionais e subnacionais, recomenda e aproveita essas informações ambientais com intercâmbio de experiências bem-sucedidas e como se deve disponibilizar dados na internet, em plataforma própria, ou mesmo nos meios tradicionais de comunicação.




    É possível que a população não tenha como buscar conhecimento pleno do grau de impacto de atividades potencialmente poluidoras e de como isso deve ser tratado para garantir um “futuro sustentável”. As informações prestadas pelos órgãos públicos ou mesmo relatadas pelos particulares, em cumprimento da legislação, podem não transmitir de forma clara o que deveria realmente ser disponibilizado. O que também se observa é que a legislação nem sempre é cumprida. Novas normas nascem com o intuito de revelar impactos e buscar a respectiva mitigação. Ainda existe a Lei da Política Nacional de Educação Ambiental, Lei nº 9795, de 1999; a educação ambiental traria uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal; esta norma trouxe expectativa de possível solução no futuro, uma vez que com a chamada “dimensão ambiental” todos estariam conscientemente engajados no processo de proteção do meio ambiente.




    1.1. PROBLEMÁTICA DA PESQUISA




    A Informação não pode ser formalizada como um dado simplesmente ou por teorias lógicas ou matemáticas. Pode ser fundamental para uma situação ou momento. O que se tem como informação é um conjunto de fatores processados que possam ser compreendidos por aquele que recebe seu conteúdo. Como referido, é um dado essencial para a tomada de decisões diante de um panorama novo, sem precedentes e que pode auxiliar no avanço ou retrocesso de empreita determinada. O conhecimento é uma reflexão de cunho subjetivo que alguém obtém por ter passado por esta ou aquela experiência. Não há uma referência do mundo exterior. Há apenas o processado por meio do que se tem internamente e o que se teve como reconhecimento pessoal.




    Como se verá no decorrer deste trabalho, um dos meios mais populares atualmente existentes e que está ao alcance de todos é a obtenção de informações por meio da rede mundial de computadores, ou simplesmente Internet. Teve seu berço nos Estados Unidos da América na década de 1960 e hoje é meio de obtenção de dados e informações diversas. No meio acadêmico sua aplicação passou a ser extremamente positiva, sobretudo a partir da década de 1970. No início da década de 1990, criou-se a Wold Wide Web – www. Fernandes Alves esclarece que o grande problema relacionado a “network neutrality”, ou seja, uma neutralidade na informação, é que ela é bem antiga e esteve conectada a outros conceitos fundamentais, no sentido de se repassar o que é realmente verdadeiro1.




    Na área ambiental, os indicadores passaram a ser os meios em que as informações científicas úteis são veiculadas como ferramentas de análise e avaliação de diversos fenômenos envolvidos. É vital que tais indicadores estejam relacionados com as metas e ações necessárias para atingir objetivos com prazos determinados. A OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) afirma que estão classificados “segundo o modelo”, pela utilização do modelo pressões-estado-respostas - PER: i) indicadores das pressões, diretas e indiretas, sobre o meio ambiente; ii) indicadores das condições ambientais; e iii) indicadores das respostas da sociedade”2. É certo que, diante de sua volatilidade e incerteza, nem sempre transmitem dados com exatidão, a exemplo do que se tem em termos de emissões poluentes de diversas formas.




    Contudo, a média de informações obtidas por pesquisas e transmitidas à sociedade já contém um número capaz de expressar o nível de emissão de poluentes, por exemplo, em período determinado e sua progressão. Diante desse quadro e das oportunidades oferecidas pelos órgãos ambientais e mecanismos financiadores, há trabalhos sobre indicadores, práticas sustentáveis de manejo e projeção, como resíduos sólidos, emissão de corpos d’água, entre outros. Até o último encontro do Fórum Econômico Mundial teve como um dos desafios futuros a criação de um conjunto de indicadores com a finalidade de avaliar a atuação em diversas bases (natural, econômica, social).




    Neste sentido, o tema da pesquisa se concentra na problemática do atual tratamento dado às informações colhidas e transmitidas relacionadas ao meio ambiente como são previstas na legislação nacional, sobretudo nestes últimos vinte anos. O objeto de pesquisa é o tratamento dado pela legislação nacional e seu processamento adequado nas plataformas em que os resultados e dados com base em informações seguras garantam o bom funcionamento do SINIMA (Sistema Nacional de Informações do Meio Ambiente), sobretudo com eficácia e eficiência para os usuários, em termos de governança regional e global3.




    O Acordo Ambiental ocorrido em Escazú, na Costa Rica, em 2018, tem grande importância neste estudo, assim como o trabalho que tem sido disponibilizado pelo ICLEI (Associação Democrática Mundial dos Governos Locais, Subnacionais, Regionais para a Sustentabilidade), fundado em 1990, com sede na Alemanha, contando com 1.750 participantes, cuja interface de experiências e esforços contribui para a divulgação de dados sobre meio ambiente via Internet ou mesmo em meios de comunicação tradicionais para a salvaguarda de todos os direitos coletivos, individuais e difusos protegidos constitucionalmente4.




    1.2. JUSTIFICATIVA




    A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 88.351, de 1º de junho de 1983, instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, que em seu artigo 9º, item VII, viabilizou a criação do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (SINIMA) como um dos instrumentos para a implementação dessa política. Este sistema está presentemente vigente e é o primeiro apoio institucional criado em prol da prestação de informações relacionadas ao meio ambiente. A solidificação do SINIMA depende, entre outras providências fundamentais, do cumprimento das disposições do Código Florestal, Lei 12.651, de 2012, e principalmente das Leis 10.650, de 2003, e 12.527, de 2011; essas normas garantem o acesso público aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental. Com estas ferramentas instituiu-se a obrigação constitucional de se fornecer e exibir informações ambientais claras a população5.




    Com base no parágrafo primeiro do art. 2 da Lei nº 10.650, de 2003, qualquer pessoa, sem necessidade de comprovação de interesse específico, pode ter acesso a informações ambientais relacionadas nos incisos acima, por meio de requerimento escrito. Nele o interessado se responsabiliza pela não utilização de informações para fins comerciais, sob as penas da lei. Também deve citar fontes objeto de informações ambientais. O art. 3º afirma que elas devem também ser efetivadas por entidades privadas, por meio de sistema específico implementado pelo Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, sobretudo quando houver impactos ambientais potenciais e efetivos de suas atividades; na hipótese remota de haver necessidade de sigilo, as entidades privadas devem indicar essa particularidade ao órgão emissor da licença6.




    Estas são bases nacionais estabelecidas, em termos legais, com finalidade de regulamentar a prestação de informações para múltiplas finalidades. É parte do cumprimento das obrigações assumidas pelo país prestá-las, nos termos dos compromissos constantes de agendas ambientais, bem como dos tratados de que o país faça parte.




    1.3. OBJETIVOS




    Os objetivos almejam alcançar as metas propostas neste trabalho e estão, diante das possibilidades que a realidade oferece, abaixo elencadas.




    Sob a perspectiva institucional, o meio ambiente possui arestas de difícil controle, sobretudo por ser assunto de âmbito interdisciplinar e multidisciplinar. A legislação busca o cumprimento das responsabilidades assumidas em termos internos e internacionais. A informação ambiental está dispersa entre vários órgãos do SISNAMA e da Administração Pública, isso sem falar de empresas privadas que também possuem informações de relevo.




    1.3.1. Objetivo Geral




    O objetivo geral é perquirir se o Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente (SINIMA) vem satisfatoriamente desempenhando seu papel em prol da sustentabilidade local e global transfronteiriça. Procura-se, ainda, avaliar o panorama das informações ambientais no âmbito Internacional7.




    1.3.2. Objetivos Específicos




    Por outro lado, os objetivos específicos foram:




    • Analisar o caráter multitemporal das normas ambientais e como elas progrediram para a prestação de informações úteis às diversas finalidades; bem como analisar a conveniência ou não em se utilizar indicadores de sustentabilidade no âmbito social, ambiental e econômico e como eles poderiam ser condensados ou prestados da maneira mais simplificada possível e de forma a que todos tenham acesso.




    • Verificar a implantação de mecanismos informativos para a completude do sistema.




    • Observar se o SINIMA está ou não em condições de seguir na construção de um sistema viável e confiável e como as agendas regionais, globais e a governança global estão se destacando na importância da temática.




    1.4. PROPOSTAS POSSÍVEIS




    A informação ambiental é desempenhada adequadamente pelos órgãos públicos e particulares. A veiculação é prestada com eficiência, tal como estabelecem as normas vigentes, apresentando o nível de problemas com possíveis soluções, se existentes.




    Aqui se faz estudo aprofundado para que as informações dos órgãos ambientais, cuja função é controlar e armazenar documentação e elementos pertinentes, possam produzir índices simplificados que divulguem informações obtidas em bases inteligíveis, desde que não sejam confidenciais, nos termos legais.




    A governança global em termos de informações ambientais foi fortalecida com o Acordo de Escazú, de 2018, ocorrido na Costa Rica, que se trata de uma plataforma pioneira, enquanto aposta no multilateralismo regional, para o desenvolvimento sustentável. A proposta feita pelo CEPAL, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, busca viabilizar pleno acesso à informação, participação pública, consulta e justiça ambiental8.




    No âmbito global tem-se no ICLEI uma organização de peso que agrega diversos governos em prol da sustentabilidade, com a responsabilidade de ser uma rede global composta por mais de 1.750 governos locais, regionais e subnacionais e Organizações Não Governamentais, comprometidos com o desenvolvimento urbano sustentável, influenciando em termos de políticas públicas, por exemplo, o desenvolvimento de baixo carbono9.




    Aqui a pesquisa empírica é elemento central para discussão de alguns fatos históricos, reais e contemporâneos, fundados em análises estatísticas, arquivos públicos e dados gráficos inseridos nas plataformas dos órgãos públicos na internet. O método hipotético dedutivo trará respostas possíveis para se alcançar um bom desenvolvimento do tema, e a metodologia bibliográfica nacional e internacional contribuirá para a desenvoltura da temática, também a partir de tratados, convenções e documentos deles decorrentes que possam trazer argumentos para a melhor exposição do tema.




    Parte-se da premissa de que as informações ambientais são absolutamente essenciais para todo e qualquer processo decisório e pré-decisório, tal como preconizado nas normas ambientais para a adoção de políticas públicas próprias em face do desenvolvimento sustentável.




    Os procedimentos empregados foram: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, pesquisa nas plataformas dos órgãos públicos como IBAMA, Agência Nacional de Águas - ANA, ICLEI, ONU, com análise de fatores que podem auxiliar na preservação do meio ambiente no presente e no futuro, tal como o processamento de indicadores ambientais geracionais, que é a medição do nível de impacto de um elemento lançado no ecossistema por ações antrópicas diversas e a questão da sustentabilidade.
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    2. DIREITO À INFORMAÇÃO




    O direito à informação é considerado parte integrante dos direitos fundamentais. A Constituição Federal Brasileira consagra o meio ambiente como sendo “bem de uso comum”, o que significa dizer que seu uso sustentável deve estar acima de tudo e todos, respeitando-se as limitações legais impostas pela legislação para a proteção desse bem.




    Não há como utilizar recursos ambientais ou mesmo ecossistemas sem que se tenha a base de risco, a ser calculada sobretudo com base nos princípios da precaução e da prevenção. Portanto, o estudo de impacto realizado, a cada intervenção no ambiente, deve ter seu respectivo grau de aprofundamento para se verificar quanto o ambiente será atingido e se existe a possibilidade do que se denomina “uso sustentável”, o qual se estima empregar os recursos ambientais com responsabilidade e, sobretudo, diante de perspectivas intergeracionais, já que as próximas gerações dependem do que for a elas deixado, fora do alcance de ações humanas potencialmente poluidoras. Atualmente se tem a Resolução nº 237/1997, que relaciona as atividades dependentes de licenciamento ambiental, cada vez mais excepcionada por atos normativos provenientes dos próprios órgãos ambientais.




    Este é o nível de importância do uso desses recursos, inclusive com a observância de que, na hipótese de dúvida, “in dubio pro natura”, deve sempre prevalecer a preservação da natureza em qualquer situação.




    A informação ambiental tem nos denominados “usuários da informação” aqueles que, para Tavares e Freire, podem demandar “[...] informações de todos os tipos, como dados estatísticos, tecnologias, pesquisas, teses, legislações, estudos e relatórios de impactos ambientais, instituições e laudos de especialistas, ocorrências de eventos etc.”. Estes usuários podem se revelar servidores dos órgãos governamentais que desenvolvem as políticas públicas, tomadores de decisões, responsáveis pela elaboração das normas, e ainda se podem destacar as próprias empresas privadas, bem como organizações governamentais ou não governamentais e entidades de diversas naturezas que se dedicam à causa ambiental10.




    O fator depende de diversos formatos e suportes, o que pode ocasionar até mesmo sua interpretação inadequada, interrupção ou mesmo a falta de prestação por inconveniência. São diversos os motivos pelos quais se demanda a informação, mas o mais relevante é a diminuição e a redução da insegurança gerada pelo funcionamento e pela implementação antrópicas de atividades deletérias e insustentáveis.




    O direito à informação pode ter alguns desvios em seu cumprimento, a exemplo de distorções causadas pelo próprio órgão que o presta, por razões variáveis, sobretudo para encobrir possíveis elementos que possam obstruir ações ou mesmo obras que estejam inviabilizadas em decorrência de fatores socioambientais. Essas informações podem ser prestadas de forma a não revelar o grau de impacto. Estudos da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo revelaram, por exemplo, em uma situação concreta, as fragilidades de determinada região, sobretudo hídricas, em que a construção de determinada obra poderia aumentar ainda mais os riscos já existentes, sobretudo diante da escassez de água dos mananciais. Não se sabe se os estudos serviram para apoio ou simplesmente cumpriram seu papel legal no sentido de informar, como EIA-RIMA11.




    O resultado que cada um dos estudos teve ou mesmo informações que possam ter sido desconsideradas são ocorrências gravosas, pois coloca em risco a garantia intergeracional que a sustentabilidade deveria ter como base de todo o sistema de empreendimentos, sobretudo em países em que ela é imprescindível, tal como o Brasil12.




    2.1. COMO DIREITO FUNDAMENTAL (CONFERÊNCIA DE ESTOCOLMO, R. BRUNDTLAND E CDB-1992)




    O acesso às informações ambientais é fundamental para a tomada de grande parte das decisões em políticas públicas, pois interfere invariavelmente no “bem ambiental”13. Isto pode ocorrer no âmbito externo ou interno. A questão envolve decisões de grande vulto e também investimentos que podem estar relacionados com o estado em que se encontra determinada região para as mais diversas finalidades.




    Existem normas legais, infralegais (decretos e atos normativos) e dispositivos de tratados internacionais dedicados à prestação de garantias fundamentais do direito à informação e participação em matéria ambiental, que serão objeto desta análise. A importância se deve a um fator relevantíssimo: a titularidade difusa do direito ao meio ambiente sadio e seu caráter geral, ao Estado e à coletividade, dos deveres de sua preservação para as presentes e futuras gerações. Não há como subtrair este direito da humanidade.




    A preocupação das normas internacionais constantes em tratados, legislações nacionais ratificadas ou mesmo normas internas dedicadas ao direito ao meio ambiente equilibrado revela que esse direito pertence a toda a coletividade. A titularidade do bem jurídico ambiental, portanto, tem característica difusa. Por este motivo é correta a afirmação de que após a vigência da atual Constituição “constrói-se todo um sistema de direito ambiental, surge um bem jurídico ambiental, o que põe em relevo a sua função coletiva e social”14.




    Se o patrimônio ambiental pertence a todos indistintamente e constitui bem de interesse universal, a coletividade deve ter acesso às informações relacionadas às questões do gênero, de modo a estar a par de todas as alterações, bem como exercitar seu direito fundamental à participação nos processos que envolvam a transformação deste bem transindividual, sobretudo por meio de políticas públicas que imponham essa transparência. Sua importância é tal que o titular deve se manifestar para autorizar eventuais modificações ou supressões.




    O direito à informação e à participação possui fundamento jurídico assentado em tratados e documentos internacionais de diversas ordens, sobretudo os lavrados após a Conferência de Estocolmo, de 1972. Importante relevo tem o § 2º do art. 5º da Constituição Federal, que prevê serem os direitos e garantias nela expressos não excludentes aos demais decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que o Brasil seja parte. Neste sentido é possível afirmar que o direito ao meio ambiente adequado e o de informação sobre seu estado são direitos fundamentais constitucionalmente reconhecidos.




    A Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972, consignou em seu artigo 19:




    [...] indispensável um esforço para a educação em questões ambientais, dirigida tanto às gerações jovens como aos adultos e que preste a devida atenção ao setor da população menos privilegiada, para fundamentar as bases de uma opinião pública bem informada, e de uma conduta dos indivíduos, das empresas e das coletividades inspirada no sentido de sua responsabilidade sobre a proteção e melhoramento do meio ambiente em toda sua dimensão humana. É igualmente essencial que os meios de comunicação de massas evitem contribuir para a deterioração do meio ambiente humano e, ao contrário, difundam informação de caráter educativo sobre a necessidade de protegê-lo e melhorá-lo, a fim de que o homem possa desenvolver-se em todos os aspectos.




    O Princípio 10 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento assentou ainda os princípios da informação e da participação em matéria ambiental, impondo que nas questões ambientais deveria estar assegurada a participação de indivíduos interessados naquela circunscrição. No âmbito nacional, toda pessoa deve ter acesso adequado às informações relativas ao ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações acerca de materiais e atividades perigosas em suas comunidades. Os Estados devem facilitar e estimular a conscientização e a participação popular, disponibilizando a todos o acesso à informação. O acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que se refere à compensação e reparação de danos, deve também estar disponível a todos15.




    As convenções ambientais ainda viabilizaram a proposição da Agenda 21 Global, em seu Capítulo 40, que prevê que:




    cada pessoa é usuário e provedor de informação, considerada em sentido amplo, o que inclui dados, informações empíricas ou não além de estudos específicos que devem ser adequadamente apresentados. A necessidade de informar e participar ao público, destinatário do bem ambiental, surge em todos os níveis, desde o de tomada de decisões superiores, no plano nacional e internacional, ao comunitário e individual.




    A 1ª Conferência Europeia sobre Meio Ambiente e Saúde, nas palavras de Paulo Affonso Leme Machado, sugeriu a essa Comunidade a elaboração de uma Carta específica em que se estabelecessem regras acerca do meio ambiente e saúde. Nela deveriam ser incluídos planos, decisões e atividades capazes de afetar, ao mesmo tempo, o ambiente e a saúde. Isso sem contar com a possibilidade de participar do processo decisório16.




    A Convenção sobre o Acesso à Informação, Participação do Público no Processo Decisório e Acesso à Justiça em Matéria de Meio Ambiente, assinada em Aarhus, na Dinamarca, no âmbito da Comunidade Europeia, contém dispositivos garantidores do acesso à informação em matéria ambiental, além do direito à participação. Entre eles vale explicitar o contido em seu artigo 1º, segundo o qual o Estado “garantirá os direitos de acesso à informação, participação do público no processo de tomada de decisão e acesso à justiça em matéria de ambiente, de acordo com as disposições desta Convenção”. Trata-se de verdadeiros direitos da coletividade, na medida em que seu artigo 9º reforça que a coletividade deve ter acesso à informação e poderá participar no processo de tomada de decisão. Também terá acesso à justiça em matéria de ambiente sem discriminação quanto a cidadania, nacionalidade ou domicílio. Esta convenção será analisada com maior profundidade em capítulos posteriores.




    Existem ainda outros atos internacionais relevantes sobre a matéria, tal como a Declaração da Conferência das Nações Unidas Sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio + 20), intitulada “O futuro que queremos”, que será analisada com maior profundidade em outro capítulo, entre outras passagens, a qual afirma: “Reconhecemos o papel da sociedade civil e a importância de permitir que todos os seus membros participem ativamente do desenvolvimento sustentável. Reconhecemos que uma maior participação da sociedade civil supõe, entre outros fatores, um melhor acesso à informação, a capacitação e um ambiente propício”17.




    Os princípios existentes nos tratados internacionais ambientais, nos termos da Constituição Federal Brasileira, firmados por esta República, são recepcionados e incorporados à ordem nacional, tal como referido acima e nos termos do § 2º do art. 5º da citada Carta Magna. Estes, por sua vez, estão também sujeitos ao controle de convencionalidade; por meio deste se reconhecem também os Tratados de Direitos Humanos, após alçados ao patamar constitucional de direitos humanos, por força dos próprios §§ 2º e 4º do art. 5º da CF, considerados como equivalentes às emendas constitucionais, por questão de lógica, e, segundo proposto por Manzuolli18, também têm o dever de garantir-lhes meios de proteção existentes em face de qualquer norma constitucional ou emenda de proteção no âmbito de normas infraconstitucionais. Sarlet et al. esclarecem o entendimento adotado pelo STF quanto à aplicação desse controle. Isto porque se reconhece o caráter supralegal dos tratados internacionais sobre direitos humanos. Este reconhecimento conduz a possibilidade do controle de convencionalidade da legislação infraconstitucional relativa à defesa do ambiente. Este é o processo de compatibilização vertical das normas positivas em face daquelas encontradas nas convenções internacionais de direitos humanos19.




    É relevante destacar, como reconhece Trennepohl, que o meio ambiente – não obstante apareça, durante algum tempo, em legislações esparsas, sua posição como mantenedor da humanidade – é apenas sublinhado na Conferência de Estocolmo. Aumentou-se a preocupação com a Conferência de 1992, no Rio de Janeiro. Desta maneira novas propostas foram lançadas, sobretudo como metas a serem alcançadas para sua própria sustentabilidade20.




    A Lei nº 6.938, de 1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente bem como o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, passou a ser a norma mais destacada, em termos ambientais, em obediência ao que prescreve o SINIMA; o IBAMA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, é a autarquia federal institucionalizadora de atos e cumprimento de determinações legais em todo o território nacional21.




    2.2. COMO PRINCÍPIO AMBIENTAL (CONSTITUIÇÃO FEDERAL)




    Princípios são normas basilares que estruturam determinado ramo jurídico. Há determinados assuntos em que os princípios estão dispostos de acordo com o tema, tal como ocorre com os princípios administrativos (art. 37), os relacionados à economia (art. 170 da CF). A existência de princípios, como remarca Ana Paula de Barcellos, não é uma novidade. Pode-se apreciá-los em textos religiosos, filosóficos ou jusnaturalistas. Estes princípios permeiam o Direito desde longa data e desempenham papéis variáveis. A novidade se pode perceber pelo reconhecimento de sua normatividade, ou seja, passaram a ter normatividade jurídica, sem se manterem em sua dimensão axiológica sem nenhuma aplicação direta22.




    A atual Constituição Federal é a primeira a introduzir capítulo sobre a defesa do meio ambiente (Capítulo VI), e antes dela não havia nenhuma menção específica acerca da missão estatal de proteção ambiental, como bem esclareceu Andreas J. Krell. Segundo ainda sua pesquisa, serviu de modelo para a atual Constituição brasileira e também para a Constituição portuguesa de 1976, nos termos do seu art. 66. O autor segue em sua ilação afirmando que o Direito Internacional tem papel fundamental no desenvolvimento da proteção do meio ambiente, pois as consequências do desenvolvimento econômico nesta era de globalização necessitam, cada vez mais, de uma solução sustentável do Estado nacional e exigem crescente cooperação entre os países23.




    Importante relatar que a teoria de Karel Vasak, que Bobbio tomou como base para a composição da teoria das dimensões dos direitos constantes em constituições de diversos estados, com relação ao meio ambiente e à informação, apoiando-se nos estudos de Paulo Bonavides24, reconhece:




    Uma quarta dimensão, sustentando que esta é o resultado da globalização dos direitos fundamentais, como formulada por Paulo Bonavides, longe está de obter o devido reconhecimento no direito positivo interno (ressalvando-se algumas iniciativas ainda isoladas de participação popular direta no processo decisório, como ocorre com os Conselhos Tutelares [no âmbito da proteção da infância e da juventude] e especialmente com as experiências no plano do orçamento participativo, apenas para citar alguns exemplos) e internacional, não passando, por ora, de justa e saudável esperança com relação a um futuro melhor para a humanidade, revelando, de tal sorte, sua dimensão (ainda) eminentemente profética, embora não necessariamente utópica.




    A atual Constituição brasileira possui capítulo inédito relacionado à proteção não somente ambiental, mas também em uma fórmula difusa mais ampla, no que se relaciona à função socioambiental da propriedade estabelecida no artigo 182, §2º, da CF, que prescreve a observância da “função social da propriedade”. A alteração do seu texto, de forma oposta ao que se construiu na lei até os dias de hoje, vem sendo objeto de Proposta de Emenda à Constituição Federal para a sua alteração, o que parece ser inconstitucional diante do patente retrocesso, tendo em vista a proposta de condicionamento de autorização prévia do Legislativo para declarar o descumprimento da função social da propriedade25.




    No tocante à fonte de grande importância do direito agrário e ambiental, Mattos Netto reconhece que a jurisprudência existente é ainda precária porque não existem varas especializadas, exceto em alguns estados e as poucas existentes da Justiça Federal. Isso sem contar que as decisões dos dois órgãos que venham a ferir entendimento (STJ e STF) são prolatadas por tribunais não especializados. Na matéria doutrinária a eficácia ainda é mais restrita, pois esta é ferramenta de orientação do legislador, o que pode ocorrer a posteriori, quando este elabora normas como meio de positivação legal26.




    A constitucionalização da proteção ao ambiente é tendência internacional. É uma maneira de se chegar à consolidação do direito ambiental. Antônio Herman Benjamin esclarece que “são múltiplos os benefícios e reduzidos os riscos da constitucionalização da tutela ambiental”. Neste contexto afirma que as constituições que adotam este sistema preconizam cinco bases comuns. Em princípio, uma compreensão sistêmica em que o ambiente é visto como um tratamento jurídico autônomo do tema. Em plano seguinte, vem a obrigação ética de não empobrecer a terra diminuindo sua biodiversidade. Na sequência se reconhece o direito de propriedade aliado à orientação de sustentabilidade e mitigação de exageros do uso da propriedade. A seguir se opta por processos decisórios relacionados ao ambiente abertos e transparentes. Significa dizer que os processos devem viabilizar “a participação pública e o fluxo permanente e desimpedido de informações de toda ordem”. A última se consolida na posição de que as normas ambientais devem ser efetivamente cogentes. Não devem se consolidar em um “discurso vazio”, devendo se justificar pelo “resultado que se alcança”27.




    Aqui Herman Benjamin esclarece a importância da informação como sendo uma base sem a qual as constituições defensoras do ambiente sustentável possam se estabelecer, uma vez que a presença dos membros físicos daquela coletividade é reconhecida como cidadãos e membros ativos nos processos decisórios. O autor ainda identifica algumas maneiras de participação estatal na “destruição ambiental”. É possível que seja o causador direto, quando ele próprio decide empreender, a exemplo de obra que decide realizar como hidrelétricas, estradas, portos etc. Na maioria dos casos o Estado é o degradador indireto, por apoiar ou legitimar projetos privados causadores de impacto ao ambiente. Outra forma ocorre de maneira omissiva ou dissimulada. Isto pode ser observado quando não cumpre satisfatoriamente sua missão de fiscalização ou outra que possa impor a legislação ambiental28.




    O princípio da informação é geralmente associado ao da participação, pois, conforme elucida José Rubens Morato Leite et al, há diferença expressiva entre o direito geral de acesso à informação e o dever de disponibilizar informações por meio de Estudos Prévios e Relatório de Impacto Ambiental – EPIA/RIMA, além de audiências públicas. Isso pelo fato de o primeiro veicular informações que não são propriamente públicas, mas de interesse público. Por outro lado, a obrigação de publicidade “expõe ao controle social comportamentos públicos ou privados vinculando o próprio Estado e, principalmente, um direito a ser informado”29.




    Neste trabalho se emprega a dimensão oferecida pela Convenção de Aarhus, de 1998, adotada por países da Europa, mas aberta a todos os pertencentes às Nações Unidas, que estabelece sua teoria em um tripé constituído pela conexão indissociável entre informação, participação pública e acesso à justiça em matéria ambiental, tal como lecionada por Mazzuoli e Ayala, no sentido de que o dever de cooperar e informar é a pedra de toque do sistema contemporâneo das normas internacionais e internas de cunho ambiental. Isso auxilia consideravelmente na divulgação da conscientização ambiental. O tripé de Aarthus é “indispensável para a formação de uma nova arquitetura para a gestão dos riscos de sociedades complexas”30.




    Este princípio é também conhecido como democrático ou da participação, nos termos do que leciona Sirvinskas, revelando ser o 10º princípio estabelecido na Declaração Rio-92, o qual elucida ser uma das melhores maneiras de tratar a questão ambiental assegurar a participação dos cidadãos interessados. Para tanto, não se dispensam informações sobre materiais e atividades perigosas desenvolvidas pelas autoridades públicas, inclusive no que tange aos materiais e atividades perigosas nas respectivas comunidades. Isto não exclui o processo de tomada de decisões31.
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